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Abstract This article presents a reflection on
the relationship between health, environment
and development the in the context of Public
Health, as well as the possibilities of implemen-
tation of public policies in Brazil related to this
broad thematic. The article uses as reference a
critical evaluation of the Brazilian experience
with the Pan-American Conference of Health
and Environment in the Context of Sustainable
Development (COPASAD). This experience re-
flects the magnitude, complexity and urgency of
environmental questions to the public health
field, reinforcing aspects of epistemological and
methodological nature, such as the discussions
about the new paradigms of science, interdisci-
plinary and intersectorial actions. On the other
hand, the article verifies the precariousness of
the Brazilian society and government in all lev-
els and sectors, including the health sector, to
give priority and implement integrated policies
and actions.
Key words Public Health; Environment; Sus-
tainable Development

Resumo Este artigo apresenta uma reflexão
sobre a relação saúde, ambiente e desenvolvi-
mento no contexto da Saúde Pública. Aborda a
possibilidade de implementação de políticas
públicas no país concernentes a esta vasta te-
mática, tendo por referência uma avaliação crí-
tica da experiência brasileira frente à Confe-
rência Pan-americana de Saúde e Ambiente
no Contexto do Desenvolvimento Sustentável
– COPASAD. Tal experiência reflete, por um
lado, a abrangência, complexidade e urgência
das questões ambientais, na medida em que são
consideradas problemas de saúde pública. Estas
questões reforçam aspectos de natureza episte-
mológica e metodológica, bem como as discus-
sões em torno dos novos paradigmas científicos,
da interdisciplinaridade e da intersetorialida-
de das ações. Por outro lado, constata-se a pre-
cariedade da sociedade brasileira e do governo
em seus vários níveis, incluindo o setor saúde,
quanto a dar prioridade e promover as políticas
e ações integradas.
Palavras-chave Saúde Pública; Meio Ambien-
te; Desenvolvimento Sustentável
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Crescimento da questão ambiental 
a partir dos anos 70

A discussão em torno da temática ambiental
vem sendo colocada em destaque no cenário
público internacional de modo específico a
partir da década de 1970, impulsionada por
processos como:

1) A crescente degradação ambiental em
várias regiões do planeta e o reconhecimento
científico dos chamados riscos ecológicos glo-
bais, tais como, o efeito estufa, a redução da
camada de ozônio e a destruição de florestas,
além da poluição atmosférica e marítima
transfronteiriça que afeta ecossistemas plane-
tários e ameaça a vida das futuras gerações.
Particularmente críticos são os problemas am-
bientais presentes nas regiões e aglomerados
urbano-industriais, que superpõem os efeitos
da poluição industrial, do consumo e dos
transportes dos países industrializados aos
problemas de infra-estrutura básica e de de-
gradação social, em especial nos países de in-
dustrialização recente e de economia perifé-
rica, aumentando a vulnerabilidade social de
suas populações;

2) a previsão de escassez de recursos natu-
rais básicos para a produção e consumo das
sociedades industriais – informação que rees-
trutura o pensamento liberal pautado na abun-
dância e na suplantação da escassez –, impul-
sionando, dentre outras estratégias, a de reci-
clabilidade e a redefinição de paradigmas na
construção de nova economia ecológica funda-
da na incorporação das leis da termodinâmi-
ca e da entropia referentes ao fluxo de mate-
riais e energias na natureza;

3) a crescente pressão política de novos
movimentos sociais – em particular, nas so-
ciedades industrializadas – tais como grupos
locais em áreas de risco industrial e grupos
ambientalistas organizados, atuando em ní-
veis regionais, nacionais e mesmo internacio-
nais.

Outro elemento, de conteúdo mais polê-
mico e de interesse para a construção da agen-
da nacional sobre saúde e ambiente no desen-
volvimento sustentável, envolve a discussão
em torno das disparidades econômicas e so-
ciais entre os países e as regiões, fortalecendo
a articulação dos aspectos socioeconômicos,
ambientais e de saúde, o que propicia a forma-
ção de agendas diferenciadas e, com freqüên-
cia, conflitantes entre os países centrais mais
ricos e os países semiperiféricos e periféricos.

Como a iniqüidade constitui elemento es-
sencial do atual sistema econômico mundial, a
degradação ambiental e os problemas de saú-
de só podem ser compreendidos sob o aspec-
to de partes inerentes da sua dinâmica, carac-
terizando um modelo insustentável de desen-
volvimento. Este dilema pôde ser constatado
na Conferência de Estocolmo, em 1972, o pri-
meiro evento internacional concernente aos
problemas ambientais, organizado pela ONU.
Ao passo que os países ricos discutiam a pos-
sibilidade de controle da poluição, os países
pobres argumentavam que, no caso de ado-
tarem tal controle, ocorreria quebra no de-
senvolvimento econômico e, por conseqüên-
cia, não haveria acesso efetivo ao mercado
mundial.

Na Conferência do Rio, em 1992 – vinte
anos depois – esta polarização ainda perma-
necia. Enquanto os países ricos tratavam os
problemas ambientais globais – o aquecimen-
to global e o buraco na camada de ozônio –
como questões prioritárias, estas continuavam
sendo, para os países pobres, ligadas à necessi-
dade de redução da pobreza e ao acesso à tec-
nologia como precondição para controle bem
sucedido dos problemas ambientais globais
(ENSP/Fiocruz, 1995; White, 1992; Becker-
man, 1992).

A discussão em torno das tensões existen-
tes entre necessidades sociais, ambientais e de
saúde em diferentes fóruns vem gerando, na
compreensão e enfrentamento dos problemas,
diversidade de enfoques e de conceitos, em-
bora não sejam necessariamente excludentes.
Todas estas abordagens buscam enfrentar de-
safios fundamentais da questão ambiental, co-
mo, por exemplo, a integração entre níveis glo-
bais e locais das diferentes áreas do conheci-
mento e entre os diversos setores governamen-
tais, econômicos e sociais na conformação de
políticas e de ações que também correspon-
dam às necessidades de cada realidade nacio-
nal e local.

É dentro desta perspectiva unificadora que
foi criado e difundido – a partir do trabalho
desenvolvido pela Comissão Bruntland, da
ONU, em seu relatório final de 1987 (“Nosso
Futuro Comum”) – o conceito de desenvolvi-
mento sustentável, que procura integrar a ques-
tão ambiental ao desenvolvimento, ainda que
de forma pouco clara e, com freqüência, con-
traditória. Este documento tornou-se referên-
cia para eventos e documentos internacionais
que se seguiram, na tentativa de estabelecer



compromissos e agendas internacionais lidera-
das por organismos internacionais como a
ONU e a OMS. Entre outros, pode-se desta-
car a Conferência das Nações Unidas sobre
Meio Ambiente e Desenvolvido em 1992
(CNUMAD ou RIO-92), a Agenda 21 e a pró-
pria COPASAD – que será objeto de maior
aprofundamento neste artigo.

O desenvolvimento sustentável tem sido co-
mumente definido como forma de desenvol-
vimento econômico que atende às necessida-
des do presente sem comprometer a capacida-
de das futuras gerações suprirem suas neces-
sidades. Ao passo que a palavra desenvolvi-
mento pode significar evolução, implicando
mudanças nas condições presentes, a palavra
sustentável significa, no caso em questão, pro-
teger, evitar a ruína destas condições tanto no
presente quanto no futuro (Munn, 1992).

Esta nova forma de evolução envolveria
mudanças nas características fundamentais do
modelo de desenvolvimento das atuais socie-
dades e em suas condições ambientais, de vida
e de saúde das populações. Trata-se, portan-
to, do reconhecimento do potencial de degra-
dação e de esgotamento de um sistema econô-
mico-produtivo marcado pela crise entre os
homens e a natureza, bem como pelas pers-
pectivas de futuro sombrio, já previsto desde o
início dos anos 70 pelo polêmico relatório do
Clube de Roma (Meadows, D.H. et al., 1978).

Dentro deste quadro, a crise ecológica e o
desenvolvimento sustentável abrangem todo
um conjunto de princípios, conhecimentos e
práticas das modernas organizações sociais,
demandando o repensar de seus fundamentos
filosóficos, éticos, culturais, científicos, eco-
nômicos e tecnológicos. Em decorrência dis-
so, a discussão em torno destes temas vem-se
constituindo, de forma crescente, em um dos
eixos centrais das preocupações governamen-
tais, acadêmicas e de movimentos sociais ino-
vadores, dinamizando a criação de novos pa-
radigmas conceituais, políticos e institucio-
nais.

De especial interesse, no contexto latino-
americano, foram as contribuições das abor-
dagens ecodesenvolvimentistas da CEPAL e de
Ignacy Sachs, que enfatizam, de um ponto de
vista estrutural e sistêmico, a problemática dos
estilos de desenvolvimento, a necessidade do
planejamento participativo e da construção
de política ambiental integrada às demais po-
líticas setoriais e gerais de desenvolvimento
do país (Sachs, 1975; Sunkel, 1980). Tais abor-
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dagens mostram que os problemas ambientais
resultam de complexos processos sociais e eco-
nômicos, os quais envolvem simultaneamente
níveis internacionais, nacionais e locais, e de-
marcam também a forma pela qual determi-
nada sociedade produz e controla os riscos de-
correntes do desenvolvimento econômico pa-
ra a saúde e o meio ambiente.

No contexto brasileiro, profissionais e ins-
tituições acadêmicas das mais variadas áreas
do conhecimento vêm-se envolvendo no de-
bate ambiental relacionado ao desenvolvimen-
to sob uma perspectiva interdisciplinar, em
particular nos campos da Economia Ecológi-
ca, da Sociologia Ambiental e da Educação
Ambiental (Cavalcanti, 1997; ECO-ECO,
1997). Contudo, a relação de profissionais e
de instituições de Saúde Pública neste debate
mais amplo sobre as questões ambientais é re-
lativamente incipiente, o que será aprofunda-
do no item 3 deste artigo.

Debate científico em torno da questão
ambiental e de seus dilemas

O debate científico em torno da questão am-
biental e, mais especificamente, da relação saú-
de e ambiente, vem sendo marcado pela tra-
dicional divisão entre os enfoques oriundos
das ciências naturais e da tecnologia, de um
lado, e das ciências sociais e humanas, de ou-
tro (Benton, 1994). Pode-se entender também
o dualismo que existe em pensar-se isolada-
mente ‘natureza’ e ‘sociedade’ como estratégia
de resistência ao determinismo biologicista de
caráter positivista surgido desde o século XIX,
abrindo perspectivas ao entendimento do fe-
nômeno humano de forma essencialmente
qualitativa, para além de seu destino biológi-
co. Mas, segundo Benton (1994), esta rígida
separação vem provocando tendências a vá-
rios tipos de reducionismos, como:

1) o reducionismo naturalista/biologicis-
ta, representado pelas ciências da vida, em par-
ticular as ciências biológicas e biomédicas, nas
quais o comportamento humano individual e
coletivo é compreendido como parte de natu-
reza essencialmente biológica, derivando se os
conceitos da Ecologia basicamente da ciência
biológica aplicada. Tal visão – que coloca a de-
gradação ambiental como conseqüência do
crescimento descontrolado da espécie huma-
na no planeta e é representada, em seu extre-
mo, pelo enfoque neo-malthusiano – contri-
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bui igualmente para visões idealistas de mo-
vimentos verdes, como os conservacionistas,
para os quais a ação humana seria desarmo-
nizadora de uma natureza idílica.

2) o reducionismo tecnológico/tecnocrá-
tico, representado por visão técnico-científi-
ca e econômica de caráter gerencial, que in-
clui o determinismo tecnológico e faz a apo-
logia do progresso técnico-científico como so-
lução para todos os problemas ambientais. Tal
concepção apresenta forte componente nor-
mativo por meio da proposição de modelos de
gerenciamento ambiental que vêm sendo am-
plamente disseminados em acordos e normas
internacionais, como a recente ISO 14.000.

3) o reducionismo sociológico, representa-
do pelas correntes clássicas da Sociologia, que
estabelecem forte dicotomia entre natureza e
sociedade, sobretudo em concepções nas quais
o relativismo sociocultural mais extremado
abstrai qualquer sentido material aos conteú-
dos simbólicos atribuídos por sujeitos indivi-
duais ou sociais.

Esses reducionismos indicam as limitações
de qualquer disciplina ou enfoque isolado na
compreensão abrangente e articulada da rela-
ção entre ambiente e saúde. Uma das princi-
pais contribuições da questão ambiental resi-
de justamente na possibilidade de avançar es-
ta compreensão mediante abordagens inter-
disciplinares e transdisciplinares, que buscam
integrar os aspectos qualitativos e quantitati-
vos envolvidos nos problemas ambientais.

Há certo consenso entre teóricos que se
ocupam do debate ambiental a respeito da ne-
cessidade de serem transcendidos os clássicos
dualismos entre sujeito e objeto, ciência e
consciência, significado e causa, assim como
entre sociedade/cultura e natureza. Neste sen-
tido, é possível considerar a discussão ambien-
tal como um dos principais impulsionadores
do debate epistemológico em torno da revisão
dos paradigmas tradicionais que estruturam
as disciplinas científicas naturais tanto quan-
to as sociais e humanas, envolvendo propos-
tas como a construção de ciência pós-normal
(Funtowicz e Ravetz, 1994).

Setor saúde e saúde pública frente 
à questão ambiental

Os problemas ambientais reforçam, para a
Saúde Pública, uma questão que é, ao mesmo
tempo, dilema e desafio permanente desde sua

criação: a saúde realiza-se, fundamentalmen-
te, fora do setor saúde. O complexo processo
saúde-doença que culmina por levar determi-
nada população à rede assistencial, seja ela pú-
blica ou privada, é revestido de inúmeros con-
dicionantes ‘externos’, que se imbricam com a
realidade mais imediatamente biológica dos
humanos, como sua estrutura genética e seu
processo fisiológico de envelhecimento. De
certa forma, tal fato sempre foi incorporado
pela Saúde Pública na construção de seus pa-
radigmas: desde o modelo ecológico inicial das
doenças infecto-contagiosas, que envolve a re-
lação agente-hospedeiro, passando pelo desen-
volvimento da Epidemiologia clássica com seu
conceito de fator de risco, até o desenvolvimen-
to da Medicina Social latino-americana que
tanto impulsionou a Saúde Coletiva brasilei-
ra nos anos 70 e 80, por meio de concepções
abrangentes do social como determinante cen-
tral do processo saúde-doença.

Entretanto, questões complexas como a in-
terdisciplinaridade e a intersetorialidade so-
mente recentemente vêm ganhando corpo no
interior da Saúde Pública brasileira (Minayo,
1995; Almeida Filho, 1997). De certo modo,
pode-se dizer que o interesse pela perspectiva
intersetorial e de rompimento com os isola-
mentos disciplinares nasce com a própria Saú-
de Pública. Contudo, as características básicas
do setor saúde – fortemente pautadas nas prá-
ticas assistenciais e nas campanhas de preven-
ção e controle das doenças infecto-contagio-
sas – são elementos que tendem a dificultar o
desenvolvimento de estratégias de ação que
ultrapassem o setor saúde stricto sensu, rom-
pendo com as características tão criticadas do
modelo assistencialista hegemônico.

O crescimento da discussão ambiental a
partir dos anos 70 vem ocorrendo de forma
paralela e ainda relativamente periférica ao
desenvolvimento da Saúde Coletiva latino-
americana e, em particular, da brasileira. A in-
sipiência do debate ambiental pode ser verifi-
cada na própria dificuldade de a Saúde Cole-
tiva brasileira apresentar-se diante da Rio 92
– possivelmente, o maior evento internacio-
nal do século – que reuniu chefes de Estado e
representantes da quase totalidade de países
do planeta em torno de documentos e com-
promissos comuns. Embora vários eventos
específicos no campo da Saúde Pública te-
nham sido realizados nessa época, verifica-se
certa falta de articulação entre as inúmeras e
ricas abordagens e discussões que foram apre-
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sentadas (Leal et al., 1992; Fundação Oswal-
do Cruz, 1992).

Em campos da Saúde Pública nos quais é
central a dimensão ambiental – como na Epi-
demiologia Ambiental e no Saneamento – as
referências conceituais tendem a manter-se
restritas a aspectos específicos técnicos e me-
todológicos. Contudo, interessantes contri-
buições conceituais e metodológicas têm sido
elaboradas em âmbitos que avançam em ex-
periências interdisciplinares dentro da Saúde
Coletiva brasileira, como a incorporação da
Geografia Política de Milton Santos na com-
preensão dos processos de cunho econômico,
social e espacial de geração de doenças infec-
to-contagiosas.

De forma similar, a experiência multipro-
fissional e interdisciplinar nos últimos quin-
ze anos do campo da Saúde do Trabalhador,
em que a dimensão ambiental é especialmen-
te relevante, vem propiciando práticas inter-
setoriais e participativas no campo da vigilân-
cia, em moldes que se aproximam dos para-
digmas colocados pelo enfrentamento dos pro-
blemas ambientais.

Contribuição introdutória à 
compreensão da relação saúde,
ambiente e desenvolvimento

Um modo de introduzir conceitualmente a
questão ambiental de acordo com os interesses
da Saúde Pública – assumindo a amplitude e
a complexidade do tema – consiste na cone-
xão entre os conceitos de saúde, ambiente e de-
senvolvimento. Sem que se pretenda aprofun-
dar, neste artigo, a discussão em torno do con-
ceito de desenvolvimento sustentável propos-
to pela Comissão Bruntland, em 1987 – desde
então adotado em diversos documentos e acor-
dos internacionais –, o conceito de ambiente
pode ser inicialmente entendido como retrato
momentâneo de dada região, cujo conteúdo
reúne todo o conjunto de componentes mate-
riais, paisagens e seres vivos.

Este retrato é então analisado como resul-
tante de processos históricos anteriores, en-
volvendo ações/intervenções humanas desen-
volvidas durante certo período, tendo por fo-
co os aspectos potencial ou efetivamente pre-
judiciais às condições de vida e saúde das ge-
rações atuais ou futuras. Pode-se sintetizar es-
te conjunto de ações pelo conceito de desen-
volvimento ou modelo de desenvolvimento, ca-

racterizando um processo histórico no qual se
superpõem dinâmicas de diferentes naturezas
que abrangem o meio ambiente físico-bioló-
gico, a produção, a tecnologia, a organização
social, a economia, a cultura, entre outros
(Garcia, 1994).

Desta forma, o ponto de interseção entre
fenômenos analisados por diferentes discipli-
nas – como a poluição química, a falta de sa-
neamento, as doenças respiratórias da popu-
lação infantil da região, as mortes por violên-
cia e os mecanismos de participação e contro-
le popular perante o poder público – conver-
gem para a análise dos processos e mecanis-
mos mais marcantes, até então, dos modelos
de desenvolvimento que culminaram naque-
las condições.

Esta convergência de análises pressupõe
marcos epistemológicos, conceituais e meto-
dológicos compartidos pelas disciplinas e pro-
fissionais envolvidos com problemas ambien-
tais em regiões específicas, propiciando visão
comum não somente das principais caracte-
rísticas destes modelos de desenvolvimento,
como também das possíveis alterações, em seus
diferentes níveis, que permitam a reversão da
degradação ambiental constatada pelos estu-
dos específicos. Exemplos de propostas supe-
radoras podem ocorrer mediante inovadoras
políticas públicas, novos modelos de produ-
ção e tecnologia, mudanças culturais nos pa-
drões de comportamento e consumo, reme-
diação de áreas contaminadas, tratamento de
pessoas afetadas, entre outros. A Figura 1 sin-
tetiza a proposta apresentada para a compreen-
são da relação saúde, ambiente e desenvolvi-
mento.

Contexto brasileiro de incorporação 
da questão ambiental e a interface 
com a saúde

Durante o período militar, a centralização das
ações e normas de controle ambientais pelo
poder federal teve o objetivo estratégico de
evitar iniciativas locais que pudessem desor-
ganizar projetos e atividades produtivas em
andamento, conformando assim as políticas
tecnocráticas de controle e gestão ambiental
(Branco, 1990; Guilherme, 1987; Torres, 1992).
Esta lógica desenvolvimentista, tecnocrática,
centralizadora e autoritária dos processos de-
cisórios exerceu influência nas características
do modelo de desenvolvimento brasileiro, com
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reflexos atuais não somente nas conseqüên-
cias sociais, ambientais e sanitárias dos pesa-
dos investimentos realizados à época, como
também na fragilidade local e regional no que
concerne à implementação de políticas de de-
senvolvimento articuladas com critérios am-
bientais e sanitários.

A falta de cultura do diálogo e da intera-
ção entre os três níveis de governo, bem como
entre setores ‘fortes’ – como planejamento, fa-
zenda e obras/infra-estrutura – com setores
“fracos” – como saúde, saneamento e meio
ambiente – revela as dificuldades existentes
hoje na busca de políticas integradas e inter-
setoriais, caracterizando parte expressiva da
vulnerabilidade institucional brasileira diante
dos problemas ambientais e sanitários. A esta
deficiência, acrescenta-se a vulnerabilidade so-
cial relacionada às características de iniqüida-
de do modelo de desenvolvimento brasileiro,
que fragiliza as parcelas mais pobres da popu-
lação ante situações de risco ambiental, como
as áreas de degradação ambiental decorrentes
da poluição industrial e da ausência de infra-
estrutura urbana em áreas da periferia das me-
trópoles brasileiras. É importante ressaltar que
esta lógica do desenvolvimento nacional re-
flete-se na atual necessidade de serem priori-

zadas políticas e medidas corretivas de proble-
mas emergenciais, que poderiam ter sido evi-
tados por efetiva política preventiva à época
da implantação dos projetos de investimento.

A partir da década de 1980 é que começa-
ram a surgir paulatinamente as condições ju-
rídicas e institucionais para ação mais efetiva
de controle ambiental. Apenas em 1980, o go-
verno enviou ao Congresso o projeto de Lei
sobre zoneamento industrial, dividindo as
competências entre União, Estado e Municí-
pio. As características centralizadoras desta le-
gislação limitaram de novo o poder local de
legislar e de interferir mais ativamente no que
tange ao uso do solo. No ano seguinte foi cria-
da a lei no 6.938/81, voltada ao estabelecimen-
to da Política Nacional de Meio Ambiente
(PNMA), que representou avanço na legisla-
ção ambiental em vigor com a criação do Sis-
tema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA)
e do Conselho Nacional de Meio Ambiente
(CONAMA). Evidentemente, foi com o pro-
cesso de redemocratização do país que os
avanços obtidos com a legislação começaram
a efetivar-se.

O processo de discussão da reforma sanitá-
ria brasileira e a implantação do Sistema Úni-
co de Saúde caminharam de forma paralela e

Figura 1 
Modelo para a compreensão da relação saúde, ambiente e desenvolvimento.

PROCESSO DE • Dinâmicas sociais, econômicas,
DESENVOLVIMENTO tecnológico-produtivas;

• Políticas públicas, legislação,
atuação institucional

AMBIENTE • Degradação Ambiental em 
região específica, em dado
momento

Estudo integrado de problemas SAÚDE
ambientais

• Efeitos sobre a saúde da
• Diagnóstico epidemiológico, população decorrentes da

ambiental e sócio-ambiental degradação ambiental

• Proposições alternativas de • Degradação de ecossistemas
reversão do quadro de degradação regionais ou planetários
ambiental e do próprio modelo 
de desenvolvimento

v

v

v

v
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com eventuais interfaces com o sistema legal
e institucional brasileiro estritamente ambien-
tal. As iniciativas acadêmicas e institucionais
no âmbito da saúde continuaram a desenvol-
ver-se de forma relativamente isoladas – con-
forme discutido no item 3 deste artigo – ape-
sar de eventuais interfaces entre os ministé-
rios envolvidos e os Conselhos Nacionais de
Saúde e Meio Ambiente.

Processo da COPASAD

Antecedentes

Após a RIO-92, em setembro do mesmo
ano, a OPAS decidiu realizar uma conferência
pan-americana sobre saúde, ambiente e de-
senvolvimento (COPASAD) em outubro de
1995, com o objetivo de definir e adotar um
conjunto de políticas e estratégias sobre saúde
e ambiente, bem como elaborar um Plano Re-
gional de Ação no contexto do desenvolvimen-
to sustentável, em articulação com planos na-
cionais a serem formulados pelos países do
continente americano e apresentados durante
a COPASAD.

Entretanto, as ações do governo brasileiro
somente começaram a acontecer em 1994, o
que pode ser entendido de modo parcial à luz
da crise político-institucional vivenciada pelo
governo federal – que culminou no processo
de impeachment do então presidente Collor –,
bem como pela desarticulação de atores e ins-
tituições em decorrência do início da campa-
nha eleitoral em 1994. Neste ano foi publica-
do o decreto presidencial que criava formal-
mente a Comissão Interministerial para o De-
senvolvimento Sustentável – CIDES –, com a
função de assessorar a Presidência da Repú-
blica na proposição de estratégias e políticas
necessárias à implementação dos compromis-
sos assumidos pelo país na Rio-92, por meio
da articulação e comunicação dos diferentes
ministérios com os setores da sociedade. Con-
tudo, tal comissão veio a ser formalmente ins-
talada em 1997, de forma tímida, sem cumprir
sua atribuição de articular os setores da socie-
dade com o governo. Desta forma, a CIDES
não desempenhou papel algum no processo
de preparação do governo brasileiro para a
COPASAD.

No final de 1994, no término do governo
Itamar Franco, foi criado um Grupo de Tra-
balho Intersetorial (GTI) sob a liderança do

Ministério da Saúde, que promoveu, em de-
zembro desse ano, uma Oficina de Trabalho
sobre Saúde e Desenvolvimento (Ministério
da Saúde, 1994) com a participação de diver-
sos ministérios e instituições federais. Ado-
tou-se, como referência, um texto intitulado
“A Agenda 21 no Brasil – Uma Avaliação Preli-
minar do Componente Saúde e Ambiente”, ela-
borado por um consultor. O documento con-
cluiu que, no geral, pouco havia sido feito pe-
lo governo brasileiro para a implementação
da Agenda 21 e o desenvolvimento de políti-
cas de saúde e ambiente no país após a RIO-
92. Houve, no período, apenas eventos isola-
dos, realizados por instituições como a OPAS,
ONG’s e associações científicas, como o semi-
nário “Implementação dos Compromissos da
Rio-92: as Ações para Saúde, Saneamento e As-
sentamentos Humanos”, em abril de 1993, em
São Paulo; a “Conferência sobre Estratégias em
Saneamento, Meio Ambiente e Saúde“, em maio
de 1993, em Brasília; e o painel “A Implemen-
tação das Ações da Saúde (Agenda 21) da Rio-
92 e sua Inter-relação com o Meio Ambiente e
Desenvolvimento”, no Congresso da ABRAS-
CO de 1994, em Olinda.

Processo de preparação para a COPASAD
e realização das oficinas de trabalho

Pressionado pelo escasso tempo para se
preparar e honrar os compromissos referen-
tes à COPASAD assumidos anteriormente, o
governo federal recém assumido designou –
através do Ministério da Saúde, liderado pelo
então ministro Adib Jatene – a Assessoria de
Assuntos Especiais da Saúde (AESA), chefia-
da por diplomata de carreira, para comandar
o processo de preparação brasileira para a CO-
PASAD.

Em 15/02/1995 foi publicada portaria mi-
nisterial criando uma Comissão Interminis-
terial composta, além da AESA, pela Funda-
ção Nacional de Saúde, Fiocruz e Secretaria de
Vigilância Sanitária. Destinava-se a subsidiar
o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) –
criado informalmente no governo anterior e
formalizado apenas em julho de 1995 pelo go-
verno Fernando Henrique – na elaboração do
Plano Nacional a ser apresentado pelo Gover-
no brasileiro na COPASAD. O GTI, coordena-
do pelo Ministério da Saúde, contava ainda
com a participação da OPAS; do Ministério do
Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e Ama-
zônia Legal; Ministério do Planejamento e Or-
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çamento; Ministério do Trabalho; Ministério
das Relações Exteriores; Ministério das Minas
e Energia; e Ministério da Educação e do Des-
porto.

No início de março, o GTI reuniu-se para
definir ampla estratégia de preparação da par-
ticipação do Brasil na COPASAD, incluindo a
elaboração de plano nacional de saúde e am-
biente. A proposta básica consistia na realiza-
ção de quatro oficinas de trabalho com a par-
ticipação dos membros do GTI, dos demais
órgãos públicos afins com a temática, do meio
acadêmico, de entidades da sociedade civil e
de organizações não-governamentais interes-
sadas.

Cada oficina examinaria tópicos específicos
contidos nas seções da proposta preliminar da
OPAS do Plano de Ação Regional sobre Saúde
e Ambiente no Desenvolvimento Sustentável,
que vinha servindo de referência aos vários
países latino-americanos na preparação para
a COPASAD. Acordou-se que seria encomen-
dada a especialistas a elaboração de textos de
referência para cada oficina, os quais seriam
distribuídos e apresentados oralmente aos par-
ticipantes, seguindo-se debates e trabalhos de
grupo. A formulação dos relatórios finais das
oficinas ficou a cargo de duas ONG’s contrata-
das para este fim, o Instituto Sociedade, Po-
pulação e Natureza (ISPN) e a Associação Bra-
sileira de Engenharia Sanitária e Ambiental
(ABES). A OPAS, o Programa das Nações Uni-
das para o Desenvolvimento (PNUD) e a Cai-
xa Econômica Federal contribuíram com o fi-
nanciamento das oficinas e de documentos.

No início de abril, realizou-se na OPAS de
Brasília a primeira oficina, em torno da seção
1 da proposta da OPAS: “Marco referencial pa-
ra as ações de saúde e ambiente no contexto do
desenvolvimento sustentável no Brasil”. A se-
gunda oficina ocorreu no início de maio, na
Fundação Joaquim Nabuco, em Recife, tendo
por conteúdo os três primeiros capítulos da
seção 2, “Os processos nacionais de planejamen-
to da saúde e do ambiente dentro do desenvol-
vimento sustentável”, com ênfase para os mar-
cos institucionais e os instrumentos de polí-
tica. A terceira oficina aconteceu na ENSP/Fio-
cruz, Rio de Janeiro, no final de maio, enfo-
cando os dois últimos capítulos da seção 2: o
papel das políticas econômicas voltadas para
os setores produtivos, seus efeitos sobre a pro-
moção da qualidade de vida e da prevenção e
controle de riscos ambientais específicos, as-
sim como o ambiente de trabalho. Finalmen-

te, a quarta oficina foi realizada em Belém, em
meados de junho, norteada pela terceira e úl-
tima seção, “Ações Internacionais”, quando se
debateu acerca das áreas prioritárias para a
ação internacional e dos mecanismos de exe-
cução.

Apesar das limitações decorrentes do es-
casso tempo para sua preparação, estas oficinas
de trabalho mostraram-se bastante ricas ao
propiciarem a aproximação de instituições de
diferentes setores e níveis governamentais, bem
como de diversos representantes da socieda-
de civil e organizações não-governamentais de
várias regiões brasileiras.

Os debates mostraram com clareza o qua-
dro dos problemas ambientais e de saúde do
país, apontando para a necessidade da conti-
nuidade de fóruns semelhantes na construção
de agendas nacional e regionais e na imple-
mentação de propostas básicas que deveriam
configurar uma política sobre saúde, ambien-
te e desenvolvimento sustentável. Também fi-
caram evidentes, ao longo das discussões, a
frágil atuação governamental e a incipiente
polêmica que este tema estimulava no país, in-
cluindo o desconhecimento de conceitos e de
documentos básicos – como a Agenda 21 – en-
tre os profissionais e instituições da área.

A falta de integração entre os diferentes ní-
veis de governo, entre as áreas ambiental e da
saúde e destas com outros setores estruturais
do desenvolvimento – como o planejamento
e os bancos de fomento – foram alguns dos de-
safios considerados fundamentais para a so-
ciedade brasileira.

Ao final das quatro oficinas, um conjunto
de consultores elaborou uma proposta preli-
minar do Plano Nacional de Saúde e Ambien-
te, que foi publicada no Diário Oficial com o
propósito de ser amplamente divulgada e cri-
ticada por segmentos governamentais e não
governamentais.

Em fim de julho, o GTI discutiu os aspec-
tos conclusivos do documento, que recebeu
então forma definitiva, em reunião ampliada
com a participação das entidades que toma-
ram parte de todo o processo das COPASAD –
como a Associação Nacional dos Serviços Mu-
nicipais de Saneamento (ASSEMAE). O Minis-
tro da Saúde e a própria Presidência da Repú-
blica adotaram-no como documento oficial do
Governo brasileiro – o que parece contraditó-
rio com o forte teor crítico do documento à
ação governamental –, tendo sido publicado
posteriormente (Ministério da Saúde, 1995).
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Principais componentes do documento
Plano Nacional de Saúde e Ambiente no
Desenvolvimento Sustentável – Diretrizes
para Implementação

Como foi ressaltado na introdução do do-
cumento, não se tratava de um plano comple-
to, com metas e responsabilidades definidas,
mas sim de texto programático, com alcance
de curto e médio prazos, que visava tornar-se
referência para futuras ações de planejamen-
to de saúde e ambiente.

O documento final continha, nas duas se-
ções iniciais – Antecedentes Gerais e Contexto
Nacional –, amplo e crítico diagnóstico dos
principais problemas de saúde e meio ambien-
te do país. Levantava questões as mais diferen-
ciadas, tais como, entre outras: a saúde e o am-
biente das populações indígenas; a forte de-
gradação sócio-ambiental das regiões metro-
politanas; a complexidade do quadro epide-
miológico nacional e sua relação com o am-
biente e o modelo de desenvolvimento; o res-
surgimento de doenças como malária, cólera,
leptospirose, dengue, doença de Chagas, fila-
riose e esquistossomose, ao lado do aumento
das doenças crônico-degenerativas (doenças
circulatórias e neoplasias) e por causas exter-
nas (violência e acidentes, em especial entre
jovens); a situação de fome e desnutrição em
parcelas significativas da população; os im-
pactos ambientais das atividades agrárias ex-
tensivas e intensivas, que envolvem desmata-
mento, perda da biodiversidade, contamina-
ção atmosférica em decorrência das queima-
das, perda de fertilidade e compactação do so-
lo, erosão e contaminação das águas, solos, e
população pelo uso intensivo de agrotóxicos;
os impactos ambientais provenientes da pro-
dução de energia e das atividades industriais
que afetam o ambiente de trabalho, a atmos-
fera, os solos e as águas, incluindo as subter-
râneas, causando sérios danos ao meio am-
biente, à saúde dos trabalhadores e demais po-
pulações expostas; e a não estruturação das
instituições responsáveis pelas questões am-
bientais nos executivos federal, estaduais e mu-
nicipais, associada à falta ou carência de re-
cursos humanos, técnicos, financeiros e ope-
racionais.

Tendo como base um modelo de desenvol-
vimento marcado pela iniqüidade e degrada-
ção ambiental que se reflete na qualidade de
vida e trabalho da população, evidenciou-se
um quadro em que populações e trabalhado-

res urbanos e rurais – homens e mulheres
adultos e crianças – são afetados em sua saúde
no meio ambiente em que vivem ou traba-
lham.

Na segunda metade do Plano Nacional de
Saúde e Ambiente no Desenvolvimento Susten-
tável – Diretrizes Para Implementação, nas se-
ções III, IV e V, destacam-se diretrizes que
apontam para políticas e ações do setores saú-
de, meio ambiente, saneamento e recursos hí-
dricos, bem como requisitos para ações inte-
gradas que envolvem outros setores e elemen-
tos para sua implementação.

Algumas das diretrizes e ações integradas
indicadas pelo documento são:

a) otimização dos mecanismos de articu-
lação e integração setorial e governamental,
evitando-se ações isoladas, competição, du-
plicação de esforços e criação de novas comis-
sões ou órgãos oficiais;

b) estímulo à participação social nos con-
selhos e órgãos colegiados existentes por meio
de entidades da sociedade, garantindo acesso
ao conhecimento e informação a respeito dos
temas em discussão, com objetivo de imple-
mentar o controle social nas áreas de saúde,
ambiente e desenvolvimento;

c) incremento das práticas de atenção inte-
gral à saúde e ações de cunho preventivo;

d) fortalecimento das ações de vigilância
mediante a ampliação do seu espectro concei-
tual, incorporando conceitos da área ambien-
tal e da saúde do trabalhador;

e) apoio ao desenvolvimento de novas tec-
nologias para avaliação de riscos ambientais e
sanitários, assim como aperfeiçoamento das
existentes, de modo a instrumentalizar as ações
de vigilância;

f ) ampliação e reformulação dos sistemas
de notificação e informação em saúde e meio
ambiente, capacitando-os melhor para plane-
jamento, gestão e avaliação e favorecendo sua
integração, compatibilização conceitual, espa-
cial e metodológica, bem como a descentrali-
zação;

g) aprimoramento dos indicadores am-
bientais e de saúde, tornando-os mais adequa-
dos à identificação e avaliação dos impactos
sobre a saúde resultantes da deterioração am-
biental, incluindo a do ambiente de trabalho;

h) revisão crítica dos indicadores de bem-
estar e de qualidade de vida elaborados por
órgãos oficiais nacionais e internacionais;

i) aperfeiçoamento das audiências públi-
cas, permitindo maior legitimação dos pro-



P
o

rt
o,

M
.F

.S
.

42

cessos decisórios mediante a participação mais
ativa da sociedade;

j) estreitamento das relações entre os se-
tores saúde, meio ambiente, saneamento e re-
cursos hídricos, para subsidiar as ações do Mi-
nistério Público na prevenção e correção de
danos provocados à saúde e ao meio ambiente;

k) fortalecimento das medidas de contro-
le e fiscalização dos empreendimentos após o
licenciamento ambiental;

l) estímulo à aprovação de legislação fede-
ral que institucionalize o setor de saneamento,
reforçando princípios como o do caráter pú-
blico do saneamento, da descentralização, do
controle social e da integração intersetorial,
com ênfase para a relação com a saúde e com
o controle ambiental;

m) promoção da articulação dos órgãos
colegiados de gestão de bacias hidrográficas
com os colegiados que atuam nas áreas da saú-
de, saneamento e ambiente nos diversos níveis
executivos, incluindo o incentivo à gestão in-
tegrada e participativa que envolva todos os
segmentos;

n) incentivo à formação de profissionais
em saúde e meio ambiente, com fomento ao
desenvolvimento de conteúdos e metodolo-
gias interdisciplinares e a incorporação de me-
todologias qualitativas articuladas com as
quantitativas;

o) elaboração de estratégias de divulgação
dos programas e das atividades formais e in-
formais de educação ambiental e em saúde que
promovam o desenvolvimento sustentável, de
modo a atingir públicos diferenciados, possi-
bilitando visão integrada que leve em conta as
interdependências entre saúde e meio ambien-
te, assim como suas inter-relações com outras
áreas do conhecimento;

p) reforço ao avanço científico e tecnológi-
co voltado ao desenvolvimento sustentável, es-
tabelecendo-se agenda de áreas temáticas prio-
ritárias e estimulando-se a promoção da pes-
quisa nas diversas regiões do país e o desen-
volvimento de tecnologias adequadas às con-
dições socioeconômica, ambientais e sanitá-
rias de cada região, com apoio dos agentes fi-
nanciadores.

Continuidade após a realização 
da COPASAD

A COPASAD realizou-se em Washington
D.C. na data prevista, com a participação da
delegação brasileira, que era composta de

quinze representantes de setores do governo
federal. A Conferência apresentou caráter de
intercâmbio entre os países do continente
americano. Houve a divulgação dos documen-
tos “Carta Pan-Americana sobre Saúde e Am-
biente no Desenvolvimento Humano Susten-
tável”, e o “Plano Regional de Ação para Im-
plementar a Carta Pan-americana sobre Saú-
de e Ambiente no Ambiente Humano Susten-
tável” (OPAS, 1995). Desenvolvidos de forma
paralela e, eventualmente, conflitante com os
próprios planos nacionais, ambos os docu-
mentos possuíam caráter genérico, em que se
buscava formalizar o compromisso dos gover-
nos do continente americano com a imple-
mentação de políticas e ações, pouco acres-
centando ao documento brasileiro.

Após a COPASAD, o Ministério da Saúde
continuou a liderar reuniões informais do GTI,
visando desenvolver um plano nacional de saú-
de e ambiente mais concreto, com metas e res-
ponsabilidades, e envolver a cúpula do gover-
no federal para que assumisse tal projeto co-
mo prioridade de governo. O Instituto Socie-
dade, População e Natureza (ISPN) foi con-
tratado para desenvolver o Plano Nacional de
Saúde e Ambiente, tendo por referência tanto
o documento “Plano Plurianual de Metas” do
governo federal quanto ampla consulta aos vá-
rios Ministérios envolvidos, que definiram me-
tas e recursos para diversos programas e ações
de saúde e ambiente.

Apesar de uma série de limitações, o do-
cumento “Plano Nacional de Saúde e Ambien-
te no Desenvolvimento Sustentável”(Ministé-
rio da Saúde, 1996) foi concluído ainda no pri-
meiro semestre de 1996. Como estratégia pa-
ra garantir a implementação e continuidade
do Plano, tornou-se indispensável a elabora-
ção de um fórum de alto escalão governamen-
tal que permitisse efetiva priorização e acom-
panhamento do PNSA. Na Conferência Na-
cional de Saúde, realizada no início do segun-
do semestre desse ano, organizou-se mesa-re-
donda com o propósito de apresentar a expe-
riência da COPASAD e o Plano Nacional de
Saúde e Ambiente, a qual contou com expres-
siva participação de delegados de várias par-
tes do país, o que demonstrou o interesse pe-
lo tema.

Depois de algumas reuniões entre um gru-
po menor do GTI – liderado pelo Ministério
da Saúde – e a Casa Civil da Presidência da Re-
pública – órgão ministerial de relação direta
com a Presidência na articulação de progra-
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mas e projetos que envolvem assuntos inter-
ministeriais de caráter prioritário do governo
– foi definida, como estratégia central, a apre-
sentação, pelo Ministério da Saúde, da pro-
posta de um grupo executivo para a coorde-
nação do PNSA. Esta proposta foi aceita em
reunião da Câmara Setorial de Políticas Seto-
riais, realizada em setembro de 1996, que con-
gregava os principais ministérios envolvidos
na implementação do PNSA.

Em outubro de 1996, a Assessoria de As-
suntos Especiais de Saúde do Ministério da
Saúde enviou a proposta da criação, median-
te decreto ministerial, de um Grupo Executi-
vo de Saúde, Meio Ambiente e Saneamento
(GEMASS) para coordenar, monitorar e avaliar
a implementação do Plano Nacional de Saú-
de e Ambiente no Desenvolvimento Sustentá-
vel, definindo prioridades, estabelecendo pro-
gramas de trabalho e constituindo subgrupos
ad hoc para assuntos específicos.

De acordo com esta proposta, o GEMASS
reunir-se-ia periodicamente no âmbito da Câ-
mara Setorial de Política Social da Casa Civil
da Presidência da República e seria composto
por três núcleos: o Núcleo Coordenador, com-
posto por quatro ministérios (Casa Civil, Saú-
de, Meio Ambiente e Planejamento); o Núcleo
Intersetorial, abrangendo outros oito minis-
térios (Agricultura, Educação, Trabalho, In-
dústria e Comércio, Minas e Energia, Admi-
nistração, Ciência e Tecnologia, e Política Fun-
diária); e, por fim, um Núcleo Consultivo, com
representantes de Conselhos Estaduais e Mu-
nicipais de Saúde e Meio Ambiente, da comu-
nidade científica e de organizações não-gover-
namentais.

A saída do Ministro Adib Jatene, o perío-
do de interinidade e a chegada do Ministro
Carlos Albuquerque interromperam e deixa-
ram em ‘banho-maria’ o processo de negocia-
ções para a implementação do GEMASS. As-
suntos específicos relativos à crise do Sistema
de Saúde e à reorganização interna do Minis-
tério foram assumidos como prioridades da
nova cúpula ministerial.

De acordo com informações da Subchefia
de Assuntos Governamentais da Casa Civil, o
próprio secretário-executivo do Ministério da
Saúde teria considerado, em 1997, assunto não
prioritário para o ministério o Plano Nacio-
nal de Saúde e Ambiente no Desenvolvimento
Sustentável. Assim interrompia-se formalmen-
te, de modo lacônico, todo o processo de cons-
trução de agendas, políticas e instrumentos

integrados de ação intersetorial iniciados com
o processo de preparação do governo brasilei-
ro para a COPASAD.

Ações intersetoriais relacionadas aos com-
promissos assumidos com a RIO 92 e a Agen-
da 21 continuaram a realizar-se – como, por
exemplo, as discussões em torno dos sistemas
de informação em saúde e do Programa Na-
cional de Segurança Química – porém de for-
ma isolada e sem instrumentos formais que
propiciassem maior nível de priorização e
cooperação intersetorial por parte do governo
federal. Regionalmente, experiências isoladas
de construção de Agendas 21 estão ocorren-
do sem a incorporação dos avanços e contri-
buições geradas no país pelo processo da CO-
PASAD.

Conclusões: necessidade e dificuldades
da implementação de políticas 
intersetoriais sobre saúde e ambiente 
no país

O processo da COPASAD mostra, de um lado,
a abrangência, complexidade e urgência das
questões ambientais tendo em vista que cons-
tituem problema de saúde pública, as quais re-
forçam aspectos de natureza política, episte-
mológica e metodológica, como as discussões
em torno dos modelos de desenvolvimento,
dos novos paradigmas científicos, da interdis-
ciplinaridade e da intersetorialidade das ações.
De outro, constata-se a precariedade da socie-
dade brasileira e do governo nos seus vários
níveis, incluindo o setor saúde, no que diz res-
peito a priorizar e levar a cabo políticas e ações
integradas.

Ao longo do processo, verificaram-se as di-
ficuldades de diálogo entre os vários ministé-
rios e destes com segmentos da sociedade, da-
da a cultura corporativa e tecnocrata de iso-
lamento e competição reinante, tal como as
diferentes ‘linguagens’ institucionais e para-
digmas das principais profissões que norteiam
os setores do governo envolvidos, não obstan-
te o esforço de técnicos e departamentos de
escalões intermediários. A inexistência de se-
tor técnico forte ligado à temática ambiental
dentro do Ministério da Saúde também cor-
robora a fraqueza do setor diante dos desafios
colocados pelo Plano Nacional de Saúde e Am-
biente, auxiliando a quebra de continuidade
do processo com a mudança da cúpula minis-
terial.
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Por isso, o apoio de organismos interna-
cionais, como a ONU/PNUMA e a OMS/
OPAS, é de interesse para a continuidade das
discussões sobre saúde, ambiente e desenvol-
vimento sustentável entre os vazios criados
pela cultura política e institucional brasileira.
Contudo, por suas características, tais orga-
nismos não possuem poder de ingerência nos
governos nacionais, o que reforçaria o papel
de um fórum intersetorial coordenado pela
própria Presidência da República como ins-
trumento de formulação, implementação e
acompanhamento de políticas e ações integra-
das, tal como previsto na proposta do GE-
MASS.

A interrupção das negociações desta pro-
posta demonstra, pelo menos neste momen-
to, a falta de prioridade, tanto do setor saúde
quanto do governo federal como um todo de
implementar políticas intersetoriais desta na-
tureza. Por outro lado, o próprio Conselho Na-
cional de Saúde, em suas listas de prioridades
para os anos de 1997 e 1998, menciona ape-
nas a saúde do trabalhador enquanto campo
prioritário mais diretamente afeto à relação
saúde, ambiente e desenvolvimento.

Porém, uma avaliação crítica das dificul-
dades estruturais para a implementação de um
Plano Nacional de Saúde e Ambiente talvez se
encontre nas próprias contradições existentes
entre o modelo de desenvolvimento brasilei-
ro, o atual sistema econômico mundial e as ne-
cessidades de desenvolvimento sustentável.
Por exemplo, a globalização da economia dos
últimos anos parece vir reforçar as tendências
de polarização entre países centrais e perifé-
ricos. As pressões pela desregulamentação do
Estado, exigidas para o crescente fluxo do ca-
pital financeiro internacional, as conseqüên-
cias da prolongada crise recessiva e as políti-
cas de ajuste fiscal em curso limitam crescen-
temente a construção de projetos nacionais e
colocam em risco o papel e a atuação do Esta-
do sob o aspecto de formulador de políticas,
planejador e regulador dos problemas de saú-
de e meio ambiente relacionados ao desenvol-
vimento.

Estas dificuldades concretizam-se nas cres-
centes polarizações entre a globalização em
curso – que pressiona por políticas de conten-
ção de gastos públicos, privatização de empre-
sas públicas e a liberalização dos fluxos de co-
mércio e investimento – e as pressões regio-
nais de trabalhadores e da população em ge-
ral por melhores condições de vida, trabalho

e meio ambiente. Tal processo encontra-se ple-
namente em curso no país neste momento, de
forma acelerada, por meio da implementação
das políticas de ajuste e das reformas consti-
tucionais.

Contudo, a rapidez deste processo e a fal-
ta de fóruns de negociação para questões mais
importantes vêm gerar, além do atual quadro
de perplexidade, sérias implicações sobre a
saúde e o meio ambiente do país, através da
diminuição do poder do Estado para planejar,
formular e coordenar políticas interinstitu-
cionais e intersetoriais; implementar políticas
industriais, de ciência e tecnologia compatí-
veis com o desenvolvimento sustentável e as
especificidades regionais; organizar serviços
de saúde e saneamento; proporcionar níveis
de emprego e remuneração condignos; desen-
volver ações de fiscalização e controle; fazer
cumprir a legislação sanitária e ambiental em
vigor e, last but not least, capacitar recursos
humanos tecnicamente competentes para le-
var a cabo tais tarefas.

Os riscos da perda da capacidade do Esta-
do para implementar critérios ambientais e de
saúde em suas políticas econômicas, tecnoló-
gicas e industriais, repassando totalmente à
iniciativa privada a competência para ativida-
des reguladoras essenciais – como as audito-
rias ambientais – podem aprofundar ainda
mais os níveis de exclusão social e degradação
das condições sociais, de trabalho e saúde da
população.

As características dos novos paradigmas
produtivo-econômicos decorrentes da inter-
nacionalização da economia, pautados em no-
vos padrões de flexibilidade, na automação,
na dependência de inovações tecnológicas e
na intensificação das redes de informação e
conhecimentos, ao mesmo tempo em que di-
minuem o potencial de geração de empregos
do setor industrial, podem tornar ainda mais
rígidas as fronteiras que separam os países cen-
trais dos semi-periféricos e periféricos, bem
como intensificar a iniqüidade social nestes
últimos, caso não haja reestruturação mais
profunda do atual sistema econômico mun-
dial e dos modelos de desenvolvimento que o
caracterizam.

Neste sentido, a busca de alternativas fa-
ce à gravidade da situação social, sanitária e
ambiental brasileira deve levar a esforços para
que ações corretivas possam ser articuladas
com projetos de planejamento e desenvolvi-
mento regional capazes de atender às neces-
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sidades sociais, de emprego, sanitárias e am-
bientais do país, incluindo as das futuras ge-
rações. Trata-se de inverter a lógica das polí-
ticas econômicas tradicionais, normalmente
orientadas para tomar em consideração as de-
mandas das grandes empresas, das camadas
médias e altas da população urbana, em detri-
mento das populações urbanas marginaliza-
das em áreas periféricas e dos pequenos pro-
dutores rurais.

Esta reorientação no modelo de desenvol-
vimento envolve necessariamente a criação de
mercados de trabalho regionais que reduzam
o fluxo ainda intenso para as grandes e cada
vez mais problemáticas metrópoles brasilei-
ras. O desenvolvimento das atividades econô-
micas regionais competitivas, social e ecolo-
gicamente sustentáveis, passam por maior

equilíbrio entre os diversos níveis de poder e
pelo aumento da capacidade de planejamen-
to e atuação dos níveis locais e regionais, as-
sociados à participação mais ativa da popula-
ção nos processos decisórios inerentes às de-
mocracias participativas.

A democratização destes espaços, que his-
toricamente têm funcionado como verdadei-
ras caixas-pretas ante os setores da saúde e do
meio ambiente, bem como para a própria po-
pulação como um todo, é fundamental para a
construção de novo modelo de desenvolvi-
mento. Cabe também aos profissionais das
áreas ambientais e de saúde o esforço de bus-
car este diálogo com os demais atores respon-
sáveis pelo desenvolvimento, aumentando a
eficiência desta comunicação por meio de prá-
ticas interdisciplinares e intersetoriais.
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